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RESUMO EXECUTIVO

• Há vinte anos que Portugal está estagnado, a divergir da UE, 
e a ser sucessivamente ultrapassado pelos novos Estados 
Membros. O turismo e outros sectores não podem voltar a 
crescer só com base em descarbonização e/ou digitalização. É 
possível e desejável alargar desde já o PRR: em vez de repartir 
igualmente por todos os departamentos do Estado verbas de 
digitalização, selecionar duas áreas: saúde e licenciamento. 

• É essencial o foco na Reindustrialização, nos seguintes 
clusters tecnológicos: Tecnologias de Informação e 
Comunicação, Biotecnologia, Tecnologias da Saúde, 
Materiais, Mobilidade, Novas Energias e Aeronáutica. É 
necessário também criar incentivos financeiros e fiscais ao 
Crescimento das Empresas Nacionais.

• Para garantir que somos um destino atraente este Verão, 
seria muito importante que definíssemos uma meta 
ambiciosa, como ter 120% da média de vacinação da UE.

• Dados iniciais do 2º trimestre permitem algum optimismo, 
embora a incerteza sobre o turismo permaneça muito 
elevada, o que tem levado a generalidade das instituições a 
adiar o calendário da retoma, esperando que o crescimento 
em 2022 supere o de 2021.

• Com o início do desconfinamento, no final de Março, 
registou-se uma melhoria das perspectivas em quase todos 
os sectores, com excepção da construção, que não tinha 
sido tão afectada. 

• É opinião unânime de que haverá uma subida do desemprego, 
mas rodeada de fortes incertezas, em particular devido ao 
comportamento de certos sectores grandes empregadores, 
em particular o turismo; e ao processo de descontinuamento 
dos apoios públicos e das moratórias bancárias.

• Enquanto a economia norte-americana deverá registar uma 
forte recuperação em 2021, na UE o processo está mais 
lento, com atrasos no processo de vacinação e nos apoios 
orçamentais extraordinários. 

• Isto reforça as condições de valorização do dólar, podendo 
beneficiar as exportações europeias e portuguesas, em 
particular.

• Em relação ao Brexit, as empresas têm pedido apoio junto 
da AICEP para ajudar em algumas dificuldades que estão a 
sentir neste processo, em especial administrativas, regras 
de origem, taxas e impostos, fazendo também a ponte com 
outras entidades, como a Autoridade Tributária e Aduaneira.

• Portugal continua a merecer a confiança dos investidores. 
A provar estão os 30 novos projetos de investimento 
que a AICEP angariou para o País, em especial na área 
tecnológica, durante 2020, alguns mesmo durante o período 
de confinamento, tendo os processos sido feitos de forma 
totalmente digital.
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TOMADA DE POSIÇÃO DO FORUM PARA A COMPETITIVIDADE 
SOBRE O PROGRAMA DE RESILIÊNCIA E RECUPERAÇÃO

Retomamos nesta tomada de posição sobre o PRR as linhas da nossa resposta à consulta 
pública sobre a visão estratégica para o Plano e todas as reflexões organizadas pelo 
FpC deste Setembro de 2020.

Lamentamos a continuada ausência de quantificação dos efeitos macroeconómicos das 
opções tomadas, nomeadamente sobre a balança corrente e seu financiamento.

1. O Programa de que precisamos

Há vinte anos que Portugal está estagnado, a divergir da UE, e a ser sucessivamente 
ultrapassado pelos novos Estados Membros da UE. Por isso, um programa para 
a sociedade e economia portuguesas deve estar focado numa forte aceleração do 
crescimento, única forma de garantir contas públicas saudáveis, que permita satisfazer 
as ambições legítimas da população em termos de saúde, educação, segurança social 
e ascensão sócio-profissional e o futuro da economia e do País.

Deve ser por isso focado na reindustrialização, no incentivo ao aumento da dimensão 
das empresas, na promoção da competitividade, da produtividades e das exportações, 
na atracção da IDE; na clara melhoria da formação e das qualificações dos recursos 
humanos, bem como no aumento da flexibilidade do seu contributo; no estímulo da 
poupança e da sua utilização eficiente; numa fiscalidade amiga dos investidores, nacionais 
e estrangeiros; no investimento em infraestruturas da digitalização, que permitam ao 

Pedro Ferraz da Costa 1

1 Presidente do Conselho Directivo do Forum para a Competitividade.

- Há vinte anos que 
Portugal está estagnado, 
a divergir da UE, e a 
ser sucessivamente 
ultrapassado pelos novos 
Estados Membros
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país participar na economia do futuro; na reforma da administração pública, que deixe 
de ser um travão, para se transformar num acelerador do crescimento.

2. Os erros do Programa Europeu

Entretanto a debilidade financeira do País, que não só do Estado, levanta problemas 
adicionais à já difícil tarefa de reestruturar profundamente a economia.

Para tal a disponibilidade de fundos europeus é apresentada como uma oportunidade 
irrepetível. 

A Comissão Europeia procura neste momento aproveitar a crise sanitária e a crise 
económica que lhe seguirá, para implementar programas federadores e os apoios 
previstos trarão associada uma condicionalidade centrada na descarbonização, na 
digitalização e numa economia mais verde.

Sendo tais objectivos um complemento desejável para os diversos programas nacionais 
dos diversos estados membros, não será, no entanto, com a utilização em período 
muito curto de verbas com esse objectivo específico que nos será permitido atingir os 
objectivos necessários de crescimento. Em muitos sectores e regiões a necessidade 
urgente é criar ou aumentar capacidade nas áreas onde já há conhecimentos, quer das 
técnicas produtivas, quer dos mercados.

O turismo, a exportação de produtos agro alimentares e vários sectores industriais e 
de serviços – que foram decisivos no aumento das nossas exportações nos últimos 
anos, não podem voltar a crescer só com base em descarbonização e/ou digitalização. 
Não temos aliás qualquer dúvida que se o Programa de Recuperação Europeu tivesse 
sido elaborado só após a segunda vaga teria hoje uma hierarquia de objectivos muito 
diferente.

- O turismo e outros 
sectores não podem 
voltar a crescer só com 
base em descarbonização 
e/ou digitalização
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Aguarda-se portanto que os Estados beneficiários da ajuda ao concentrar-se na forma 
como vão distribuir o dinheiro não deixem de reflectir sobre os objectivos gerais que 
não são adequados à dimensão actual da crise. Longe vão os tempos em que se previa 
uma recuperação rápida em 2021.

3. Alargar os objectivos e os meios

No caso português dá-se a circunstância de quase metade das verbas do Quadro 2020 
estar ainda por aplicar, e poderem sê-lo até 2023.

Daqui se pode tirar uma primeira conclusão: 

É possível e desejável alargar desde já o programa, integrando na chamada bazuca 
os cerca de 11 mil milhões de euros disponíveis e assegurando objectivos nacionais 
de crescimento de diversos sectores que se indicarão a seguir.

4. As limitações ao investimento

Aumentar fortemente o esforço de investimento implica motivação e capacidade 
financeira dos empresários e empresas nacionais e capacidade suficiente de atração 
de Investimento Estrangeiro.

Não tem existido nem uma coisa nem outra. O atraso brutal na execução do Quadro 
Comunitário anterior é disso demonstração gritante. O nível de fiscalidade, a incerteza 
jurídica na sua aplicação, a inexistência de verdadeiro mercado de capitais e a 
incapacidade manifesta de pôr o Banco de Fomento a funcionar são problemas urgentes 
para resolver agora e não dependem senão duma articulação de objectivos entre o 
Ministério das Finanças e da Economia, que não tem existido e que o Plano também 
não parece resolver.

Quanto ao Investimento Estrangeiro o nível actual de esforço não é suficiente. A AICEP 

- É possível e desejável 
alargar desde já o 
programa

- Quanto ao Investimento 
Estrangeiro o nível 
actual de esforço não é 
suficiente
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poderá até fazer milagres com as verbas disponíveis mas não só são insuficientes 
como não tem previsto crescimento adequado aos resultados necessários, quer 
quanto à obtenção e divulgação de informação económica, quer quanto aos altos 
quadros necessários à prospeção e contratualização e acompanhamento cuidado dos 
investimentos angariados e contratados.

O que nos leva a outra conclusão:

Não se justifica na fase de arranque deste Plano ter a AICEP no Ministério dos Negócios 
Estrangeiros, em plena Presidência da União Europeia!

E a uma outra mais geral:

Qual vai ser a estrutura de comando do PRR?

A experiência de décadas é que, em Portugal, antes ou depois do 25 de Abril, na falta de 
uma estrutura de decisão clara os Ministérios atrasam tudo o que não é do seu agrado, 
quando não só por não ser de sua iniciativa.

O Governo devia ter um responsável pelo Plano, responsável pela sua execução na 
Administração Pública e um outro para a economia privada e empresas públicas.

5. A reforma do Estado

Esperava-se que o abanão da pandemia e a situação de atraso de decisões da 
administração pública e das autarquias, bem como da Justiça, levasse – face à disposição 
de verbas avultadas, a uma reforma profunda da máquina do Estado.

Há de facto uma enorme absorção de recursos pelo lado da Administração Pública – 
cerca de 70%, mas não se antevê uma linha de orientação para além de referências à 
digitalização. Pretende digitalizar-se o complexo de procedimentos existentes?

- Em vez de repartir 
igualmente por todos os 
departamentos do Estado 
verbas de digitalização 
selecionar duas áreas: 
saúde e licenciamento
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Reformar leva anos de esforço estrutural e persistente. A nossa administração não 
reflecte ainda, na sua missão e estruturas, a transferência de competências para 
Bruxelas.
Gostávamos por isso de apresentar a nossa conclusão e sugerir:
Em vez de repartir igualmente por todos os departamentos do Estado verbas de 
digitalização selecionar duas áreas e começar por aí.
Sugerimos a área da Saúde - em que o País gasta recursos acima da média europeia 
com quase o dobro dos médicos/100.000 trabalhadores (cerca de 550 contra pouco mais 
de 300) com o objectivo de melhorar a gestão, obtendo melhores resultados clínicos.
Maior autonomia na gestão dos hospitais, melhor coordenação e supervisão pelas ARS, 
actualmente quase inexistente por falta de ferramentas de gestão, tudo facilitado pela 
digitalização para planeamento, exame e controlo.
A segunda sugestão seria a área do licenciamento. Tentativas de isolar investimentos 
de maior dimensão do “calvário das licenças” não funciona como os PIN’s amplamente 
demonstraram. A digitalização deverá possibilitar evitar a tentação permanente da 
complicação e da análise fraccionada por dezenas de departamentos e grupos socio-
profissionais que assim se promovem à custa do interesse colectivo. Será tempo de 
acabar com isso. E só depois partir para outras áreas. Isso libertará aliás verbas para 
outros objectivos.
Receamos muito que a disponibilidade de verbas e a criação do espírito de que “agora 
gastar é bom”, sem objectivos e metas, deixa uma pesada herança de custos de 
funcionamento, insustentáveis sem bazucas adicionais.
Para desenvolver o País é indispensável reduzir a carga fiscal e isso só será possível 
com um nível mais baixo de despesas públicas, nível aliás compatível com a qualidade 
dos serviços prestados.
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6. A reforma da Justiça

É outro sector em que o número de agentes, juízes e magistrados, levaria a prever um 
serviço rápido e eficiente.

Os atrasos e a imprevisibilidade constituem um grave problema para os cidadãos e um 
travão ao investimento, nomeadamente o estrangeiro.

A justiça fiscal e a arbitragem finalmente existente são caras e lentas.

Nada melhorou nos últimos anos. Aplica-se a este capítulo uma crítica, que aliás é 
transversal a todo o Plano. Não há objectivos nem qualitativos nem quantitativos para 
este ou outro departamento.

7. Turismo

A maior surpresa na leitura do Plano vem da quase total ausência de referência ao 
sector do Turismo. Não existe no PRR.

Sendo talvez a confissão de que afinal tinha nascido por geração espontânea e sem 
qualquer política integrada e anunciada, não é possível dispensar o contributo deste 
sector para a resiliência do país, para o emprego e para as exportações.

Nos seis anos anteriores à pandemia o saldo acumulado da balança turística ascendeu 
a 60 mil milhões de euros, curiosamente quase tanto como as transferências da União 
Europeia para Portugal de 2021 a 2029.

É essencial a promoção de um Plano de Recuperação e Transformação do Turismo  
Português que incorpore as dimensões do curto prazo. No médio prazo é fundamental 
que o Turismo seja apoiado nas áreas da sustentabilidade, transição climática e digital 
para adequação às novas tendências do novo consumidor turístico.

- Não há objectivos 
nem qualitativos nem 
quantitativos

- Quase total ausência  
de referência ao sector  
do Turismo
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- Reindustrialização 
não significa mais 
investimentos na 
indústria actual, 
mantendo as mesmas 
tecnologias e processos 
de fabrico

8. Reindustrialização

8.1 Pressupostos

Portugal tem um modelo económico típico dos países sub-desenvolvidos, com o PIB 
suportado, maioritariamente nos sectores do turismo, comércio e serviços de baixo 
valor acrescentado.

A continuação deste modelo implicará a manutenção de salários baixos, a atracção de 
imigrantes desqualificados de África e Brasil, e a permanente descida no “ranking” 
dos países europeus, até atingirmos a posição de País mais pobre da União Europeia. 
O crescimento e a melhoria da economia portuguesa só será possível através do 
investimento em unidades produtivas de bens transacionáveis, o que pressupõe, o 
acompanhamento, pelo nosso País, do processo europeu de reindustrialização – um novo 
paradigma de produção industrial com incorporação de serviços de valor acrescentado, 
inovação e tecnologia – vertical e horizontal (TICs).

Reindustrialização não significa mais investimentos na indústria actual, mantendo as 
mesmas tecnologias e processos de fabrico.

Pelo contrário, comporta uma alteração significativa de processos, em toda a cadeia de 
valor, com grande incorporação de inovação e tecnologia.

Só com esta aproximação é possível ser rentável com séries mais pequenas incorporando 
mais serviços e maior customização nos produtos apresentados ao mercado.

Os processos de inovação a adoptar, têm, obrigatoriamente, de incluir novas tecnologias, 
não sendo suficiente a inovação incremental – fazer melhor, exigindo-se, às nossas 
empresas, processos de inovação radical – fazer diferente.
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- Incremento do rácio 
Exportações/PIB, 
perseguindo o objectivo 
de 60%

8.2 Os objectivos do Processo de Reindustrialização

Os objectivos essenciais a atingir no processo de reindustrialização são os seguintes:

• Distribuição mais equilibrada do PIB entre Sectores Primário, Secundário e 
Terciário.

• Aumento do valor acrescentado dos produtos e serviços transacionáveis.

• Melhoria do posicionamento competitivo dos produtos e serviços transacionáveis 
no âmbito da globalização.

• Incremento do rácio Exportações/PIB, perseguindo o objectivo de 60%.

• Criação de emprego com maior sofisticação intelectual e tecnológica, portanto, 
mais bem remunerado.

• Intervenção em toda a cadeia de valor, melhorando a resiliência da economia 
portuguesa às crises internacionais.

• Criação de grupos económicos mais robustos e com maior integração 
internacional.

8.3 A necessidade de um processo estruturado

A reindustrialização do nosso país, exigirá um enorme conjunto de recursos – físicos, 
logísticos, financeiros e de conhecimento.

As verbas provenientes da União Europeia, parecem ser elevadas, mas não produzirão 
qualquer alteração significativa na nossa matriz industrial se não forem bem aplicadas.
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Mesmo bem aplicadas são, em minha opinião, curtas para a profunda alteração que a 
nossa infraestrutura industrial necessita.

Só conseguiremos uma alteração razoável, aproximando-nos mais dos restantes países 
europeus, se construirmos um modelo estruturado e lógico, de actuação dos vários 
players, no desejado processo de reindustrialização do país.

Este processo estruturado deve iniciar-se pelo estudo detalhado e construção 
pormenorizada da nossa matriz actual Sectores / Tecnologias, a partir da qual se 
traçará um programa de robustecimento desta matriz.

A construção duma matriz Tecnologias / Sectores Industriais, constitui uma ferramenta 
teórica indispensável para a preparação dum programa de reindustrialização, robusto 
e adaptado à realidade nacional.

Os clusters tecnológicos a considerar, incluiriam os clusters das Tecnologias de 
Informação e Comunicação - TICs, Biotecnologia, Tecnologias da Saúde, Materiais, 
Mobilidade, Novas Energias e Aeronáutica.

Os Sectores Industriais a considerar, incluiriam, por seu lado, os Sectores da 
Metalomecânica Ligeira, Electricidade e Iluminação, Cerâmica, Madeira, Mobiliário, 
Calçado, Cortiça, Têxtil e Vestuário Farmacêutico, Química e Bioquímica, Saúde, 
Ambiente, Energia, Aeronáutica e Automóvel.

Com a construção desta matriz verificaremos que a grande maioria das tecnologias a 
utilizar atravessam horizontalmente vários sectores, promovendo, de modo distinto, o 
incremento da sua competitividade.

As novas tecnologias dos materiais, por exemplo, têm aplicação no sector do vidro e da 
cerâmica, da madeira e do mobiliário, da cortiça, da petroquímica, dos minerais não-
metálicos, na metalurgia e metalomecânica, e no têxtil e calçado.

- Os clusters tecnológicos 
a considerar, 
incluiriam os clusters 
das Tecnologias 
de Informação e 
Comunicação - 
TICs, Biotecnologia, 
Tecnologias da Saúde, 
Materiais, Mobilidade, 
Novas Energias e 
Aeronáutica
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O mesmo se passa com as restantes tecnologias com potencialidades de desenvolvimento 
em Portugal, que atravessam horizontalmente vários sectores industriais.

Estes clusters tecnológicos também se cruzam entre si, como é o caso dos clusters 
aeronáutico e de materiais.

8.4 Alguns Princípios Básicos de Actuação

• O programa deve privilegiar as Grandes e Médias empresas nacionais 
(equivalentes a PMEs europeias). As pequenas empresas não têm estrutura 
para um processo autónomo, beneficiarão do incremento da sub-contratação 
especializada.

• O sistema de incentivos deve diferenciar os Clusters Tradicionais, com inovação 
incremental, dos Clusters Tecnológicos, com inovação radical, majorando estes 
últimos.

• É essencial identificar, apoiar e consolidar as Empresas-Âncora de cada 
cluster, tradicional ou tecnológico, onde se vão concentrar os processos de 
experimentação, protótipos e soluções disruptivas que possam vir a ser colocadas 
no mercado.

• O sistema de incentivos actual está desenhado para privilegiar as inovações 
no Produto, em detrimento da inovação no Processo e no Posicionamento. Na 
situação actual do parque industrial português a inovação no processo é a área 
mais crítica de actuação.

• As Infraestruturas Tecnológicas – Incubadoras, Centros Tecnológicos e Parques 
Tecnológicos, devem ser redimensionadas, agrupadas em Redes de Inovação 
Tecnológica e geridas profissionalmente.

- O programa deve 
privilegiar as Grandes 
e Médias empresas 
nacionais
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• Este redimensionamento, reordenamento e reorganização das infraestruturas 
tecnológicas permitirá, também, o aumento da eficiência da relação Universidades 
– Empresas, criando redes de conhecimento mais robustas, integradas e 
eficientes.

• A criação desta envolvente tecnológica global, com redes de inovação 
internacionais, facilitará a atracção de Investimento Estrangeiro de unidades com 
grande incorporação de tecnologia, podendo vir a criar-se, em Portugal, uma 
Plataforma Europeia de Inovação.

•  Finalmente, o sucesso de todo este processo irá depender da definição e adopção 
de Métricas de Performance adequadas, que permitam acompanhar a evolução do 
programa e a introdução das medidas correctivas necessárias. 
 
8.5 Um Programa de Incentivos Focado e Robusto

• Incentivos financeiros e fiscais ao Crescimento das Empresas Nacionais, por 
fusões e aquisições, de modo a atingirem massa crítica que lhes permita adoptar 
processos de inovação radical.

• Reforço do Balanço das empresas resultantes destes processos de fusão e 
aquisição, através da injecção de quasi-capital pelo Banco de Fomento.

• Apoio à criação duma Empresa Líder e duma Empresa Challenger, em cada sector 
industrial, que imprimam o ritmo de desenvolvimento do sector.

• Incremento da capacidade de engenharia e de gestão das empresas industriais, 
com a reposição do programa JTI – Jovens Técnicos para a Indústria.

- Incentivos financeiros 
e fiscais ao Crescimento 
das Empresas Nacionais
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• Criação de um novo programa equivalente JDI – Jovens Doutorados para a 
Indústria, aumentando, deste modo a capacidade para a inovação radical.

• Criação dum programa de robustecimento da capacidade científica e tecnológica 
dos Parques Tecnológicos, excluindo deste processo os que se transformaram em 
parques de escritórios sem unidades tecnológicas relevantes.

• Criação dum programa de robustecimento dos Centros Tecnológicos Sectoriais, 
que estabeleçam contratos com objectivos a atingir, com as respectivas 
Associações Empresariais Sectoriais.

• Criação dum programa de robustecimento das Incubadoras, ligadas às 
Universidades, que estabeleçam programas de desenvolvimento de novas start-
ups, com as empresas líderes e challengers, dos vários sectores industriais.

• Criação dum programa de apoio à integração das Unidades de Interface 
tecnológicas em redes de inovação internacional.

• Criação dum programa específico e focado de atracção de investimento 
estrangeiro, a desenvolver pelo AICEP, em articulação com as Associações 
Empresariais, para robustecimento da nossa Matriz Sectores / Tecnologias.

• Criação dum programa específico de apoio às alianças estratégicas, entre 
empresas portuguesas e empresas internacionais, que contribuam para o 
robustecimento da nossa Matriz Sectores / Tecnologias.

8.6 Programa Integrado de Reindustrialização

• Para além das notas aqui indicadas recomenda-se o aproveitamento de estudos 
relevantes sobre esta matéria, nomeadamente os do Conselho da Indústria da 
CIP e o estudo da AEP Portugal Industrial 5.0 para a criação de um programa 

- Criação dum programa 
de robustecimento da 
capacidade científica e 
tecnológica dos Parques 
Tecnológicos

- Recomenda-se o 
aproveitamento de 
estudos relevantes sobre 
esta matéria
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integrado (multisectores), dado que um programa desta natureza dificilmente 
caberia nas baias criadas pela Comissão Europeia e pelo Conselho para o PRR. 
Este programa faria apelo a recursos do PRR, do Portugal 20/30 e do que falta 
executar do Portugal 20/20.

9. Agricultura, florestas e água

A agricultura e as florestas são quase tão mal tratadas como o turismo, apesar de 
também terem dado, nos últimos anos, contributos muito significativos para a produção 
e emprego e para as exportações.

O seu desenvolvimento no âmbito do cumprimento das metas do “Green deal” e do 
“Farm to fork” implica que não fique fora da agenda da inovação e do financiamento 
deste PRR para poder participar no esforço de investigação e inovação. 

Mas o que está previsto quanto à agenda Terra Futura, é essencialmente fazer obras 
nas infra-estruturas e nas instalações dos 24 polos de investigação do Ministério.

No que diz respeito à melhoria de qualificações e competências, factor essencial de 
modernização da actividade, os investimentos propostos neste plano não incluem 
estruturas privadas de formação profissional apesar de fazerem parte do sistema 
nacional de qualificação, e dirigem-se especialmente à modernização da oferta e dos 
estabelecimentos de ensino e formação profissional.

No que diz respeito à Floresta, prevê-se em realização combinada de PRR e PDR no 
domínio florestal, a materialização de investimentos da ordem de 200 milhões de euros 
por ano, o quíntuplo do que se verifica actualmente!

Entretanto, o Governo pretende alterar a legislação florestal sem diálogo com os 
interessados mas com a ameaça do arrendamento forçado. 

- A agricultura e as 
florestas são quase tão 
mal tratadas como o 
turismo
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No que diz respeito à gestão hídrica, o PRR limita-se a “mitigar” a escassez hídrica dos 
territórios do Algarve, Alentejo e Madeira.

Não se compreende que a preocupação climática ignore todo o território a norte do 
Tejo e a maioria do Alentejo desistindo de incorporar no Plano Nacional de Barragens 
uma série de investimentos adiados até agora por falta de financiamento onde se 
deviam incluir a fase final do empreendimento do Alqueva e os projectos, entretanto 
apresentados, para o rio Tejo. Na altura, a justificação era a ausência de financiamento. 
Agora, é o quê? 

Também na transição climática se conta pouco com a agricultura para contribuir para 
as metas nacionais de incorporação de energias renováveis, nomeadamente face ao 
enorme potencial de energia fotovoltaica.

10. Emprego e Formação

Para tudo o que se referiu anteriormente, a qualificação dos recursos humanos é 
essencial. Sendo certo que a contribuição essencial começa nos bancos da escola e 
termina no ensino profissional ou na universidade, a formação profissional da população 
activa é pelo seu baixo nível a mais evidente limitação ao desenvolvimento da economia. 

O sistema actual, fortemente centralizado no Instituto de Emprego e Formação 
Profissional, trava os esforços conjuntos de autarquias e empresas para assegurar a 
disponibilidade dos profissionais necessários para a localização de novas actividades. 

O funcionamento actual não é satisfatório e tem de se adequar à satisfação das 
necessidades dos formandos e deixar de olhar em exclusivo pela óptca dos formadores.

- Não se compreende que 
a preocupação climática 
ignore todo o território a 
norte do Tejo e a maioria 
do Alentejo

- A formação profissional 
da população activa é a 
mais evidente limitação 
ao desenvolvimento da 
economia
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- Desde a adesão à CEE 
que Portugal tem o 
sistema mais centralizado 
de gestão de fundos 
comunitários

11. A gestão dos fundos europeus e deste PRR

Desde a adesão à CEE que Portugal tem o sistema mais centralizado de gestão de 
fundos comunitários. 

Este sistema favoreceu o aparecimento de uma multiplicidade de empresas e consultores 
especializados, em que muitos se arrogam ter as melhores ligações para as aprovações 
das candidaturas. 

Começou, infelizmente, a ser habitual os honorários serem uma percentagem das 
verbas obtidas.  Noutros casos, prevê-se uma verba fixa e um percentual. 

Também se tornou habitual que o Estado lance concursos por tempos limitados - a que 
chamam uma janela, anunciada com tão pouca antecedência,  que quem não esteja já 
a trabalhar com um consultor, nem terá tempo para concorrer.

Este sistema favorece os projectos feitos em cima do joelho e desmotiva os promotores 
com propostas mais estruturadas. 

Reside nestes aspectos, uma parte do insucesso relativo da utilização dos fundos 
comunitários e da má reputação dos apoios.
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1. CONJUNTURA NACIONAL

PANDEMIA

A evolução da pandemia é uma das mais elevadas incertezas que paira sobre a conjuntura 
económica. Em Portugal, após o surto que teve o pico no final de Janeiro, os novos casos 
têm vindo a baixar de forma consistente, para valores em torno de 70 (acumulado em 
14 dias, por 100 mil habitantes), claramente inferiores ao limite muito exigente definido 
pelo governo (120). No entanto, na UE, assistiu-se a um movimento preocupante em 
Março, que está a ser corrigido em Abril.
Vacinas (1ª dose, % da população)

Pedro Braz Teixeira 2

2 Director do Gabinete de Estudos do Forum para a Competitividade, responsável pelos textos destas 
Perspectivas Empresariais, com excepção dos assinalados.

- Diminuição de casos 
também na UE

País 31-Jan 28-Fev 31-Mar 18-Abr variação % da UE

Israel 35,8 54,5 60,6 61,7 2% 336%

Reino Unido 13,7 29,9 45,9 48,4 5% 263%

EUA 7,5 14,9 29,2 38,2 31% 208%

Hungria 2,5 7,1 21,4 33,8 58% 184%

Alemanha 2,3 4,9 11,8 19,0 61% 103%

PORTUGAL 2,6 6,0 12,2 19,0 56% 103%

UE 2,4 5,1 11,9 18,4 54% 100%

Espanha 2,7 5,5 11,4 18,2 60% 99%

França 2,2 4,4 12,5 18,1 45% 99%

Itália 2,3 4,9 11,7 17,8 52% 97%

Países Baixos 1,9 5,9 9,9 17,3 75% 94%

Rep. Checa 2,2 3,9 11,2 15,0 34% 82%

Fonte: Our World Data, cálculos do autor.
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- Definir meta ambiciosa 
na vacinação: ter 120% da 
média da UE

Na UE, o processo de vacinação tem decorrido de forma claramente mais lenta do que, 
em particular, o Reino Unido e os EUA, para já não falar do caso excepcional de Israel, 
que já tem mais de 60% da população com a 1ª dose da vacina. Dentro da UE, há uma 
grande concentração próxima da média (18%), embora também haja países que se 
distinguem pela positiva, como a Hungria (184% da média da UE), e outros pela negativa, 
como a República Checa (82%). Portugal tem flutuado em torno da média, o que não 
parece suficiente para a nossa tão elevada dependência do turismo. Para garantir que 
somos um destino atraente este Verão, seria muito importante que definíssemos uma 
meta ambiciosa, como ter 120% da média de vacinação da UE.
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- Maior optimismo, mas 
incerteza elevada

Dados iniciais do 2º trimestre permitem algum optimismo, embora a incerteza sobre o 
turismo permaneça muito elevada, o que tem levado a generalidade das instituições a 
adiar o calendário da retoma, esperando que o crescimento em 2022 supere o de 2021.

O Forum para a Competitividade também está mais optimista, mas aguardará pelo 
primeiros dados do 1º trimestre de 2021 (a divulgar no final de Abril), para apresentar 
novas previsões para o conjunto do ano. 

Fonte Data 2021 2022 2023
OCDE Dez/20 1,7 1,9

Forum para a Competitividade
(em revisão) Jan/21 -4 a +1

Comissão Europeia Fev/21 4,1 4,3

ISEG Fev/21 2,5 a 4,5

Banco de Portugal Mar/21 3,9 5,2 2,4

Conselho das Finanças Públicas Mar/21 3,3 4,9 2,5

Santander Mar/21 2,5 5,1 1,9

FMI Abr/21 3,9 4,8 2,5

Católica Abr/21 1,0 4,5 3,5

Ministério das Finanças Abr/21 4,0 4,9 2,8

PIB

A súbita deterioração da pandemia e o confinamento muito restritivo anunciado em 
meados de Janeiro veio deteriorar as perspectivas de crescimento para 2021. Desde 
então, o forte estímulo orçamental norte-americano veio trazer maior optimismo, mas 
que foi contrariado pela evolução da pandemia, dos confinamentos e da actividade 
económica na UE.

Previsões de crescimento para Portugal
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EXPORTAÇÕES

Em Fevereiro, verificou-se finalmente uma recuperação das exportações, que cresceram 
2,8% em termos homólogos, com destaque para alguns dos principais destinos: Países 
Baixos (18,0%), Itália (5,1%), Espanha (4,9%) e França (1,6%). Em relação à Alemanha 
verificou-se também uma recuperação, mas insuficiente para gerar um crescimento 
positivo. Quanto ao Reino Unido, há indicação de que a fase de adaptação ao Brexit terá 
pesado na quebra acentuada verificada (-15,3%). Dado que, na UE e não só, o sector 
industrial tem sofrido menos do que os serviços, é de esperar que as exportações 
portuguesas possam prosseguir as melhorias recentes, mesmo que sofram ainda 
algumas oscilações pontuais

- Recuperação das 
exportações

 
Indicador Mar Abr Jun Set Out Nov Dez Jan Fev

Exportações – total -12,9 -41,3 -10,7 0,2 -2,2 -0,5 -7,3 -9,8 2,8

   Espanha -15,9 -44,5 -7,0 7,9 0,6 3,0 -5,9 -4,6 4,9

   França -20,4 -46,0 -5,6 6,6 4,3 -1,9 -6,7 -5,8 1,6

   Alemanha -16,7 -44,2 -10,6 -0,9 0,7 -7,9 -3,5 -11,2 -5,1

   Reino Unido -22,7 -45,1 -14,4 -6,5 -8,4 7,6 -8,9 -13,5 -15,3

   EUA 5,5 -34,6 -17,4 16,3 -12,7 -11,7 -9,8 -18,8 -1,5

   Itália -25,1 -50,4 -19,4 12,2 7,7 8,1 -13,2 -1,9 5,1

   Países Baixos -2,4 -41,2 -20,6 -11,0 0,7 -6,9 -20,8 -14,3 18,0

   Bélgica -29,5 -41,8 -2,3 -12,2 2,8 -6,7 3,9 -6,2 -19,1

   Angola -11,5 -27,1 -34,9 -22,5 -41,4 -26,3 -21,0 -36,0 -4,2

   Polónia -13,0 -46,7 -10,1 21,2 7,4 27,3 1,4 5,5 5,3

Importações – total -10,8 -39,2 -22,1 -8,7 -11,5 -11,8 -5,9 -16,6 -10,9

Comércio externo, taxa de variação homóloga

Fonte: INE. 
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AGRICULTURA

“As previsões agrícolas, em 31 de janeiro, apontam para uma diminuição de 25% na 
produção de azeitona para azeite, essencialmente devido ao fraco vingamento dos 
frutos. Apesar disso, as 734 mil toneladas previstas posicionam esta campanha como a 
sexta mais produtiva das últimas oito décadas.

“Nos cereais de outono/inverno as sementeiras decorreram com atrasos pontuais, em 
particular nos solos mais sujeitos a encharcamento, apresentando um desenvolvimento 
normal para a época. Estima-se uma redução de 5% da área semeada de centeio, face 
a 2020, e a manutenção nos restantes cereais (trigo, triticale, cevada e aveia).” 3

-Diminuição de 25% na 
produção de azeitona 
para azeite

3 https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_destaques&DESTAQUESdest_
boui=458510531&DESTAQUEStema=55505&DESTAQUESmodo=2
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INDÚSTRIA

Na indústria, após a queda de Janeiro, verificou-se uma forte recuperação da procura em 
Março, com a perspectiva de desconfinamento, generalizada a todos os agrupamentos: 
Bens de Consumo, Bens de Investimento e Bens Intermédios.
 gráficos, optámos por não usar médias móveis para os valores de 2020 e 2021, para 
evidenciar a evolução de cada mês. 

- Recuperação da procura 
em Março

Fonte: INE, Inquérito Qualitativo de Conjuntura à Indústria Transformadora, médias móveis de 3 meses em relação aos 
valores corrigidos de sazonalidade.

Perspectivas de produção
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CONSTRUÇÃO

Num movimento um pouco surpreendente, registou-se uma deterioração da carteira de 
encomendas, entre Dezembro e Março, mas que se mantém, ainda assim, claramente 
superior à média histórica.

Carteira de encomendas

- Construção em
contra-ciclo

Fonte: INE, Inquérito Qualitativo de Conjuntura à Construção e Obras Públicas, médias móveis de 3 meses.
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- Desconfinamento traz 
confiança

Fonte: INE, Inquérito Qualitativo de Conjuntura ao Comércio, médias móveis de 3 meses.

COMÉRCIO

No comércio, registou-se, em Março, uma das mais nítidas melhorias nas perspectivas 
de actividade, certamente fruto da antecipação do fim do confinamento, ainda que este 
ocorra por fases.

Perspectivas de actividade 

Perspectivas de actividade

Média 2001-2019
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SERVIÇOS

Os serviços também foram muito beneficiados com o fim do confinamento, registando 
agora as melhores perspectivas da procura desde Outubro, mas que se mantém muito 
abaixo da média passada.

Perspectivas de procura

- Nos serviços, também 
houve grande melhoria 
das expectativas

Fonte: INE, Inquérito Qualitativo de Conjuntura aos Serviços, médias móveis de 3 meses.

Perspectivas de procura

Média 2001-2019
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TURISMO

Tendo sido este sector o mais afectado, foi aqui também que se registou a mais 
significativa recuperação das perspectivas de procura, em Março, já a aproximar-
se muito dos valores médios, mas persistindo uma elevada volatilidade, devido à 
incerteza sobre muitos factores: evolução da pandemia (no exterior e em Portugal), 
procura externa, processo de vacinação no país, eventuais decisões futuras de 
confinamento.

Alojamento, Restauração e Similares. Perspectivas de procura

- Recuperação das 
perspectivas de procura

Fonte: INE, Inquérito Qualitativo de Conjuntura aos Serviços, médias móveis de 3 meses.

No entanto, também tem que se reconhecer que os últimos dados, de Fevereiro, são 
devastadores: uma quebra de 90,5% nos proveitos e de 87,7% nas dormidas.

40

20

0

-20

-40

-60

-80

-100



PERSPECTIVAS EMPRESARIAIS
Nº 13
1º TRIMESTRE DE 2021

30

- Tendência positiva na 
concessão de crédito

2. AS EMPRESAS E OS SEUS CUSTOS

FINANCIAMENTO

De acordo com o Banco de Portugal, em todo o ano 2020, o saldo do conjunto das 
balanças corrente e de capital ascendeu a 256 milhões de euros (vs 2 591 milhões em 
2019). Volvido um ano de pandemia e a dívida na óptica de Maastricht aumentou de 
116,8% do PIB para 133,4% do PIB, ou 270 408 milhões de euros.

Em 2020, o financiamento das administrações públicas ascendeu a 71 550 milhões de 
euros (vs 4 132 milhões em 2019). Decompondo esta rúbrica temos EUR 79 675 milhões 
referentes a fluxos positivos da administração pública e EUR 8 124 milhões de fluxos 
negativos para os fundos da segurança social. A principal contraparte foi o “resto do 
mundo” que representou um fluxo positivo de EUR 46 966 milhões, que foi em parte 
contrabalançado pelo influxo negativo dos “outros setores residentes” de EUR 10 920 
milhões.

No final do ano, o sector não financeiro, acumulava um endividamento de 745 777 
milhões de euros, 46% relativos ao sector público e os restantes ao sector privado. 
Em função do PIB, o total do endividamento do setor não financeiro ascendia a cerca 
de 368,8%. Do endividamento das empresas privadas, quase 50% corresponde à soma 
da Indústria; Electricidade, água e gás; construção e atividade imobiliária. As PME e 
microempresas representam 65% deste endividamento.

O crédito a particulares aumentou de forma moderada nos primeiros três meses do ano, 
tendo aumentado em Janeiro, Fevereiro e Março, 0,9%, 1,1% e 0,9%, respetivamente. 

Banco BIG
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Nos 4 meses que se seguiram, houve uma desaceleração da concessão de crédito devido, 
em particular, a um abrandamento na concessão do crédito ao consumo, que passou 
de um crescimento de 5,2% em Fevereiro para 0,6% em Junho e Julho. Nos últimos 5 
meses do ano, verificou-se uma tendência positiva na concessão de crédito (de 0,9% 
em Agosto para 1,7% em Dezembro), impulsionada por um crescimento acentuado no 
crédito à habitação.

SEGUROS DE CRÉDITO

De acordo com os analistas da Euler Hermes, líder mundial em seguro de créditos e 
acionista da COSEC - Companhia de Seguro de Créditos, a recuperação global está 
no caminho certo, embora condicionada a elementos-chave de diferenciação entre os 
países. O PIB global deverá atingir +5,1% em 2021, com um quarto da recuperação 
a ser impulsionada pelos EUA, enquanto a China deve contribuir com uma parcela 
menor, adotando progressivamente uma política económica menos flexível. Em 2022, 
o crescimento do PIB mundial deverá alcançar +4,0%. A Europa deverá recuperar as 
perdas decorrentes da crise Covid-19 apenas em 2022, enquanto a recuperação dos 
EUA já é esperada no segundo semestre de 2021. 

De acordo com a recente análise “Race to the post Covid-19 recovery”, divulgada pelo 
acionista da COSEC, o caminho para a recuperação dependerá da superação de vários 
obstáculos, entre os quais a corrida da vacinação, uma vez que os riscos de execução 
das campanhas de vacinação continuarão a ser um diferenciador fundamental entre a 
recuperação das economias dos países, com ritmos em diferentes velocidades e com 
altos níveis de divergência. Mantendo-se o ritmo atual, prevê-se que os EUA e o Reino 
Unido alcancem a imunidade de grupo entre abril e maio deste ano. Já os países da 

COSEC

- Corrida para a 
recuperação pós-Covid-19

https://www.eulerhermes.com/en_global/news-insights/economic-insights/Race-to-the-post-Covid-19-recovery-7-obstacles-to-overcome.html
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União Europeia, apenas deverão ser capazes de vacinar a sua população de risco até ao 
verão deste ano, sendo que a tão desejada imunidade coletiva não deve ser alcançada 
antes do outono de 2021.

O estudo revela que outro dos obstáculos a superar são os riscos decorrentes da 
eliminação progressiva dos mecanismos de apoios públicos. Depois do consenso de 
“vamos fazer o que for preciso” em 2020, chegou a altura de começar a regularizar a 
política fiscal. Na China, o caminho para a normalização fiscal já foi iniciado, com metas 
fiscais que implicam uma clara retirada das medidas excecionais de apoio. Já os EUA 
aprovaram em março de 2021 um novo pacote de estímulos à economia de €1,6 triliões 
(9% do PIB). Em comparação, a resposta fiscal da União Europeia perde força: o fundo 
para a recuperação europeia, designado “Próxima Geração (NGEU)”, no montante de 
750 mil milhões de euros, só estenderá uma mão amiga a partir do segundo semestre 
de 2021 e estima-se que o seu impacto no crescimento será moderado e demorará 
mais tempo a ser implementado. O plano “Build Back Better” de Joe Biden nos EUA, 
o fundo Próxima Geração da UE e o plano de infraestrutura da China contribuirão para 
apoiar a procura e o potencial de crescimento da economia global a médio prazo. Mas 
o seu sucesso dependerá da capacidade dos governos em canalizar o excedente das 
suas “economias” no desenvolvimento de projetos produtivos e crescimento do setor 
privado. 

A análise da Euler Hermes aponta para a recuperação do crescimento do comércio 
global já em 2021, atingindo a marca de +7,9% em termos de volume. Espera-se uma 
desaceleração temporária no segundo trimestre devido à interrupção da cadeia de 
fornecimento, decorrente do incidente no Canal Suez e outros fatores, que pode custar 
-1,7pp no crescimento do comércio global. Além disso, o setor de serviços continuará a 
sair prejudicado pelo atraso na reabertura dos segmentos mais afetados pelas restrições 
da Covid-19 e pelas barreiras contínuas às viagens entre países e continentes.
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TRABALHO

Após uma taxa de desemprego de 7,1% no 4º trimestre de 2020, é opinião unânime, 
mesmo do ministério das Finanças, de que haverá uma subida média no ano corrente. No 
entanto, a sua evolução ao longo do ano está rodeada de fortes incertezas: a recuperação 
geral da economia; o comportamento de certos sectores grandes empregadores, 
em particular o turismo; o processo de descontinuamento dos apoios públicos e das 
moratórias bancárias, que estarão a adiar algum desemprego.

Previsões de taxa de desemprego

Pedro Braz Teixeira

- Desemprego irá subir

Fonte Data 2021 2022 2023
Comissão Europeia Nov/20 7,7 6,6

OCDE Dez/20 9,5 8,2

Banco de Portugal Mar/21 7,7 7,6 7,2

Conselho das Finanças Públicas Mar/21 8,3 7,3 6,7

Santander Mar/21 8,1 7,5 7,2

Forum para a Competitividade Abr/21 8 a 10

FMI Abr/21 7,7 7,3 6,9

Católica Abr/21 7,6

Ministério das Finanças Abr/21 7,3 6,7 6,4
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FISCALIDADE 

Ofício-Circulado n.º 90031/2021, de 11 de janeiro: BREXIT - Representação Fiscal - 
Procedimentos a adotar;

Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 751/2020, de 25 de janeiro: reiterando o 
princípio geral de proibição de criação de impostos com natureza retroativa, o Tribunal 
Constitucional declarou, com força obrigatória geral, a inconstitucionalidade da norma 
introduzida no Código do Imposto do Selo, pela Lei do Orçamento do Estado para 2016, 
na parte respeitante à natureza interpretativa que lhe foi concedida que determina a 
inaplicabilidade da isenção de Imposto do Selo às comissões de gestão cobradas pelas 
sociedades gestoras aos fundos de pensões por elas geridos, nos períodos de tributação 
anteriores a 2016;

Ofício-circulado n.º 20229, de 16 de fevereiro: IRC – Taxas de Derrama Incidentes sobre 
o Lucro Tributável do Período Fiscal de 2020; 

Ofício-circulado n.º 30232/2021, de 17 de fevereiro: IVA – Alteração dos prazos para 
entrega da declaração periódica e pagamento do respetivo imposto, previstos no Ofício-
circulado n.º 30227, de 10 de novembro de 2020;

Portaria n.º 58/2021, de 16 de março: aprova o modelo de declaração mensal global 
destinado ao cumprimento da obrigação declarativa prevista no n.º 11 do artigo 28.º do 
Código do IVA (declaração e pagamento do IVA na importação de bens).

TELLES

- Inconstitucionalidade 
da norma introduzida no 
Código do Imposto do Selo
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3. CONJUNTURA INTERNACIONAL

O pacote orçamental norte-americano, associado ao rápido ritmo de vacinação, deverão 
ajudar a uma rápida recuperação desta economia, com benefícios que se deverão 
estender ao resto do mundo. No entanto, na UE, eles não deverão ser tão visíveis, devido 
ao atraso na vacinação, ao surgimento de uma nova vaga da pandemia e ao adiamento da 
designada “bazuca” orçamental. No entanto, convém sublinhar a continuada incerteza 
elevada que acompanha estas previsões internacionais, pela conjuntura excepcional 
que vivemos.

Pedro Braz Teixeira

- EUA a liderar as 
economias avançadas
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- Na UE, só deverá haver 
uma recuperação parcial 
em 2021

Fonte: FMI (Abr-21), 
Comissão Europeia 
(Nov-20, Fev-21), 
OCDE (Dez-20). 
Média ponderada das 
previsões.

Previsões de crescimento

País Média
1998-2007 2019 2020 2021 2022 2023

África do Sul 3,7 0,2 -7,5 3,1 2,3 1,4
Alemanha 1,7 0,6 -5,1 3,2 3,3 1,6

Angola 10,3 -0,6 -4,0 0,4 2,4 3,5
Argélia 4,3 0,8 -6,0 2,9 2,8 1,1

Austrália 3,5 0,0 -3,1 3,9 2,9 2,3
Áustria 2,6 1,4 -7,3 2,3 3,8 2,3
Bélgica 2,4 1,7 -6,7 4,2 2,6 2,1
Brasil 3,0 1,3 -5,0 3,1 2,4 2,1

Canadá 3,2 1,6 -5,3 3,9 3,0 2,2
China 9,9 6,0 2,0 8,2 5,3 5,4

Colômbia 3,1 3,3 -7,6 4,3 3,7 4,0
Coreia do Sul 4,8 2,4 -3,2 3,2 3,1 2,6

Dinamarca 2,0 2,8 -3,6 2,3 2,7 1,9
Espanha 3,9 2,0 -11,2 5,7 4,3 2,8

Estados Unidos 3,0 2,2 -3,9 4,8 3,5 1,4
França 2,4 1,5 -8,5 5,9 3,7 1,7
Índia 7,1 4,1 -8,9 10,2 5,9 6,8
Itália 1,5 0,3 -8,9 4,2 3,4 1,6
Japão 1,0 0,5 -5,2 2,8 2,0 1,1

Marrocos 4,6 2,5 -7,0 4,5 3,9 3,7
México 3,3 -0,2 -8,7 4,3 3,2 2,1

Moçambique 8,3 2,3 -0,5 2,1 4,7 8,7
Países Baixos 2,8 1,7 -4,2 2,0 3,0 1,8

Polónia 4,2 4,5 -3,0 3,2 4,5 4,0
Reino Unido 2,9 1,3 -10,5 4,3 3,8 2,0

Rússia 5,8 1,6 -3,7 3,3 3,0 2,1
Suécia 3,5 1,4 -3,0 3,0 3,4 2,3
Suíça 2,4 1,1 -3,9 3,1 2,8 1,4

Taiwan 5,0 3,0 3,1 4,7 3,0 2,5
Turquia 4,2 0,9 0,2 4,5 3,4 3,5

Zona Euro 2,4 1,3 -7,0 3,9 3,6 1,9
PORTUGAL 1,8 2,3 -7,6 3,2 3,7 2,5
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4. MERCADOS 

MERCADOS MONETÁRIOS E CAMBIAIS

Durante o primeiro trimestre de 2021 a Euribor a 6 meses interrompeu a tendência 
negativa que se verificava desde Março de 2020, oscilando no intervalo de -0,51% a 
-0,53%. A postura acomodatícia do BCE irá continuar a manter a estabilidade no 
mercado de dívida soberana –apesar da subida verificada nas taxas de juro de algumas 
economias, o BCE conseguiu manter as taxas estáveis a nível relativo, i.e., os spreads da 
dívida mantiveram-se estáveis. Esta estabilidade no mercado de divida irá continuar a 
refletir-se em todo o mercado de crédito, mantendo as condições financeiras favoráveis 
no mercado interbancário.

Banco BIG

- Dólar com tendência
de apreciação

Euribor e euro-dólar

No primeiro trimestre de 2021 verificou-se uma ligeira correção da forte valorização do 
euro face ao dólar americano durante o ano transato. Apesar do par cambial ter caído 
de 1,23 para 1,18 nestes 3 meses, o par cambial situa-se ainda muito acima do valor 
registado em Março de 2020 (entre 1,07 – 1,12). A elevada despesa do governo norte 
americano, o receio de um aumento indesejável da inflação e a rápida recuperação 
económica impulsionada pela vacinação, têm causado um sell-off no mercado de dívida 

Activo Final 2T2021 Final 2021

Euribor 6 meses -0,50%;-0,54% -0,47%;-0,52%

Taxa de câmbio euro-dólar 1,16– 1,20 1,14 - 1,18
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MATÉRIAS PRIMAS

Com o acelerar do ritmo de vacinação nos EUA e Reino Unido, as perspectivas de 
recuperação da actividade económica aumentaram e consequentemente também o 
preço do petróleo. O processo de vacinação está mais atrasado na Europa, mas nos 
EUA e Reino Unido espera-se que a maior parte da população adulta esteja vacinada no 
início do Verão.

A OPEP+ concordou em Março, a manutenção dos níveis de produção de petróleo, tendo 
a Arábia Saudita afirmado que iria continuar a implementar uma redução voluntária 
da sua produção. A Rússia por outro lado, mostrou interesse em retomar aumentos de 
produção.

- Perspectivas de 
recuperação aumentaram 
o preço do petróleo

Petróleo e gás natural

Matéria-prima Final 2T2021 Final 2021

Brent Oil (dólares por barril)                  60 55 – 60

Gás natural – Henry Hub

(dólares por milhão de unidades 
térmicas britânicas)

2,5 2,6 – 3,0

levando à subida das taxas de juro soberanas. A presença de taxas de juro reais mais 
atrativas nos EUA pode levar ao aumento da procura pela moeda americana, reforçando 
o valor do dólar face ao euro.
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Os preços de gás natural estão a normalizar depois das subidas recentes motivadas 
pelo aumento do preço do petróleo, recuperação da actividade económica nos EUA 
e condições adversas no Texas. Entramos agora num período de queda da procura 
devido ao aumento das temperaturas.

5. EXPORTAÇÕES E INVESTIMENTO: UM BALANÇO DE 2020

O ano de 2020, que no final de 2019 prometia ser de novos recordes, acabou por ser 
um ano difícil no que toca às exportações e ao investimento contratualizado, devido à 
pandemia COVID-19. Ainda assim, houve alguns indicadores positivos que nos fazem 
confiar na capacidade de recuperação do País.  

Mais de uma década após a recessão de natureza financeira de 2008-2009, o mundo 
deparou-se em 2020 com uma nova crise, esta de natureza sanitária, causada pela 
pandemia Covid-19, que devido a medidas de proteção da saúde pública e de precaução 
dos agentes económicos provocou no ano passado, segundo o FMI5, uma contração 
económica mundial de 3,5%, a mais severa desde a Grande Depressão, e a qual o FMI 
denominou de “The Great Lockdown”. 

A recessão económica de 2020 generalizou-se geograficamente a todas as economias 
afetando particularmente as mais avançadas com uma quebra da atividade económica 
de 4,9%, enquanto as economias emergentes e em desenvolvimento registaram uma 

 Luís Castro Henriques 4

4 Presidente aicep Portugal Global.
5 “World Economic Outlook Update”, FMI (janeiro de 2021)

- Em 2020, houve alguns 
indicadores positivos 
que nos fazem confiar 
na capacidade de 
recuperação do País
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contração de 2,4%, num cenário de crise social com perda de emprego e confinamento, 
diminuição dos preços do petróleo e no consumo, redução das taxas de juro e quebra 
das trocas comerciais mundiais de bens e serviços de igual dimensão às verificadas no 
denominado Great Trade Collapse de 2008-2009, a par de perspetivas de aumento das 
divergências entre países em resultado das diferentes capacidades de resposta à crise, 
quer em termos de apoios sociais e financeiros à economia, quer de acesso às vacinas.

Ainda segundo o FMI, o comércio mundial de bens e serviços terá diminuído 9,6% em 
2020, após crescimento de 1,0% no ano anterior. Este desempenho do comércio mundial 
reflete um impacto da pandemia Covid-19 nos volumes comerciais para além da forte 
contração no crescimento económico e na procura em resultado da crise sanitária 
devido às quebras verificadas nas ligações de transportes internacionais e das cadeias 
de abastecimento em todo o mundo, à medida que os governos foram introduzindo 
restrições severas num esforço para conter a propagação do vírus. Tais restrições 
incluíram o fecho de portos marítimos e fronteiras terrestres e limitações às viagens 
aéreas, com impacto no transporte aéreo de bens, bem como atrasos nos processos 
aduaneiros, particularmente relevantes para o comércio de mercadorias perecíveis. 

Ainda no aspeto comercial, o surto de Covid-19 foi particularmente sentido na 
componente de serviços, com o setor do turismo especialmente afetado devido à 
interrupção de voos, hotelaria e outros serviços relacionados encerrados em todo o 
mundo.

- Comércio mundial de 
bens e serviços terá 
diminuído 9,6% em 2020
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PIB e Comércio de Bens e Serviços Mundiais 2000-2020 (Tvh %), em volume

Fonte: Fundo Monetário Internacional (World Economic Database)

6 “Contas Nacionais Trimestrais e Anuais Preliminares 4º Trimestre 2020 e Ano 2020”, INE (fevereiro 
de 2021)

- Portugal sofreu a maior 
contração desde 1995

Em Portugal, segundo dados do INE6, no ano passado o Produto Interno Bruto (PIB) 
registou um crescimento real de -7,6% face a 2019. Tratou-se da maior contração 
económica na atual série de Contas Nacionais, com início em 1995, significativamente 
superior às recessões de 2009 (-3,1%) e 2012 (-4,1%), refletindo o efeito negativo 
extraordinário da pandemia Covid-19 na atividade económica, em particular nas 
exportações de bens e serviços.
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Crescimento Real do PIB e das Exportações de Bens e Serviços (%)

Fonte: INE – Instituto Nacional de Estatística

- Exportações de serviços 
caíram 34%

De facto, a componente das exportações, que entre 2010 e 2019 foi uma autêntica força 
motriz do crescimento económico, elevando em 2019 a sua participação no PIB a 43,5% 
(27,3% em 2009), registou no ano passado um crescimento real negativo de -18,6%, com a 
componente de serviços a diminuir 34,0%, fortemente influenciada pelo comportamento 
do setor do turismo, que em 2019 foi responsável por 51,3% das exportações totais de 
serviços e 19,5% das de bens e serviços, e que de acordo com últimos resultados da 
respetiva Conta Satélite representou, em 2018, 8,0% do VAB nacional. 
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Apesar de este comportamento do comércio externo ter conduzido Portugal a registar 
no ano passado um défice comercial equivalente a 2,0% do PIB, o primeiro desde 2013, 
é, contudo, de salientar também, pelo lado positivo, a melhoria dos termos de troca, 
por via da menor redução dos preços das exportações (-2,0%) face à dos preços das 
importações (-3,6%) e, como veremos mais adiante, a diminuição do défice comercial da 
componente de bens em 4,1 mil milhões de euros (mil M€), embora não suficiente para 
compensar a redução de 9,2 mil M€ do excedente comercial da balança de serviços.

Em termos nominais, de acordo com dados do Banco de Portugal7, na ótica das 
estatísticas da balança de pagamentos, as exportações portuguesas de bens e serviços 
atingiram 74,6 mil M€ em 2020, uma quebra nominal de -20,4%, enquanto as importações 
totalizaram 78,1mil M€ (tvh -15,1%), passando dum excedente da balança comercial 
de 1,6 mil M€ em 2019 para um défice de 3,6 mil M€ no ano passado, com a taxa de 
cobertura das importações pelas exportações a situar-se em 95,4%. Por componentes, 
os bens representaram 70,0% das exportações totais, e os serviços 30,0% (38,1% em 
2019).

7 Banco de Portugal - Estatísticas da Balança de Pagamentos (fevereiro de 2021)
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Balança Comercial Portuguesa de Bens e Serviços 2015-2020, valores nominais (mil M€)

Fonte: Banco de Portugal

- Para os Países 
Terceiros as exportações 
observaram uma queda 
de 26,1%

Os países da União Europeia (UE)8 foram os principais clientes de Portugal, absorvendo 
68,0% do total das nossas exportações de bens e serviços em 2020 (65,5% em 2019), 
registando-se uma quebra de 17,3% nas vendas nacionais para os restantes Estados-
Membros da UE, face ao ano anterior. Para os Países Terceiros as exportações 
observaram uma queda de 26,1%, registando uma quota de 32,0% do total (34,5% em 
2019).

8 Exclui o Reino Unido
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Tal como tem sido habitual, Espanha foi o principal destino das nossas exportações 
com uma quota de 21,8% no total, seguindo-se França (14,2%) e Alemanha (11,4%). O 
Reino Unido, com uma quota de 8,5%, foi o principal país cliente extracomunitário e o 
quarto em termos globais, seguindo-se os EUA (5,4%), Angola (1,9%) e Brasil (1,1%), 
quinto, décimo e décimo quarto clientes, respetivamente.

Principais Clientes de Portugal de Bens e Serviços 2019-2020, valores nominais (% do 
Total)

Fonte: Banco de Portugal

- A principal quebra 
registou-se nas vendas 
para o Reino Unido
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- As empresas têm pedido 
apoio junto da AICEP

- As empresas 
portuguesas vão 
continuar a ser 
competitivas num 
mercado tão importante 
como o Reino Unido

A principal quebra registou-se nas vendas para o Reino Unido cuja componente de 
serviços representa cerca de 49% das exportações totais portuguesas para o mercado 
britânico, além do fator adicional Brexit. 

No que toca ao Brexit, acredito que o momento de maior risco já passou. Não tendo 
havido uma situação de saída desordenada e tendo sido possível alcançar um acordo 
que, à partida, permite um enquadramento aberto para o futuro da relação comercial 
com o Reino Unido, o que é uma boa notícia para as empresas.

Neste momento, sabemos que existe algum custo de adaptação inicial a uma realidade 
nova, o que é natural. As empresas têm pedido apoio junto da AICEP para sermos 
de ajuda em algumas dificuldades que estão a sentir neste processo, em especial 
administrativas, regras de origem, taxas e impostos. Por exemplo, empresas que nos 
têm pedido apoio em questões relacionadas com o IVA, também casos de empresas com 
dificuldades a propósito dos certificados de origem. Temos procurado dar respostas a 
estas e outras dúvidas e questões que nos são dirigidas, nomeadamente fazendo a 
ponte com outras entidades, como a Autoridade Tributária e Aduaneira, nas matérias 
de natureza fiscal e aduaneira. 

Mantemos sempre um acompanhamento próximo com a empresa e tentamos prestar 
todos os esclarecimentos e, além de estarmos atentos à evolução do mercado, 
procuramos ainda identificar novas oportunidades de negócio neste contexto.

Tenho a certeza que vamos conseguir ultrapassar os desafios que estão a surgir e que as 
empresas portuguesas vão continuar a ser competitivas num mercado tão importante 
como o Reino Unido. Não nos esqueçamos que o Reino Unido continua a ser o 4º cliente 
das exportações portuguesas.
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Gostaria de salientar que o trabalho que foi desenvolvido ao longo deste período que 
antecipou o Brexit trouxe muitas vantagens. Primeiro, relembrou as empresas para 
a necessidade de diversificação, ainda que o Reino Unido continue a ser um mercado 
interessante e atrativo, tivemos de olhar para outros Países na Europa e também para 
Países com quem a Europa promoveu Acordos de Comércio Livre, que garantem uma 
maior abertura às exportações. 

É o caso dos dois países onde, inclusive, ocorreram as maiores variações positivas 
nas exportações, em 2020: o Japão (54 M€; tvh 17,6%) e a Coreia do Sul (31 M€; tvh 
17,7%). Por isso, a AICEP tem vindo a insistir para que as empresas portuguesas olhem 
para os mercados que já têm Acordos de Comércio Livre como boas oportunidades 
de diversificação. De facto, um dos segredos da internacionalização é a diversificação: 
assim que o processo esteja controlado num País, é preciso começar a olhar para outro, 
uma vez que estar dependente de um só País é o mesmo que estar dependente de um 
só cliente, o que seria um grande risco para qualquer empresa.  

Outros Países que tiveram aumentos em 2020 e que mostram uma tendência positiva nos 
últimos cinco anos incluem a Irlanda, Suécia, Suíça e Israel. São Países com mercados 
exigentes e que nos provam que as empresas portuguesas competem com os melhores 
do mundo, sendo reconhecidas pela qualidade e inovação dos seus produtos. 

- Boas oportunidades de 
diversificação
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Principais Variações das Exportações de Bens e Serviços por Mercados 2019-2020 
(M€; Tvh %)

Fonte: Banco de Portugal

- A rubrica de bens de 
veículos e outro material 
de transporte constituiu a 
principal exportação

Por tipos de bens e serviços, a rubrica de bens de veículos e outro material de transporte 
constituiu a principal exportação com uma quota de 10,7% no total, seguindo-se a 
rubrica de bens de máquinas e aparelhos (10,6%) e de serviços de viagens e turismo 
(10,4%).
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Principais Exportações por Tipos de Bens e Serviços 2019-2020, valores nominais 
(% do Total)

Fonte: Banco de Portugal

De destacar o aumento das exportações dos bens alimentares (143 M€; tvh 5,2%), único 
bem de consumo que não foi afetado pela pandemia. De facto, o sector Agroalimentar 
não parou e as exportações destacaram-se, mesmo durante a pandemia, sendo um 
bom exemplo de resiliência e adaptação aos desafios que se colocaram.
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- De destacar o aumento 
das exportações dos bens 
alimentares

Principais Variações por Exportações por Tipos de Bens e Serviços 2019-2020 
(M€; Tvh %)

Fonte: Banco de Portugal

Pese embora o cenário adverso observado no desempenho das exportações em 
2020, regista-se a partir de junho do ano passado uma tendência de recuperação, 
principalmente na componente de bens. O que verificamos é que as empresas, e a 
Economia, reagem positivamente assim que há um aliviar das restrições impostas 
devido à COVID-19. Esta recuperação irá, contudo, depender da evolução da pandemia 
e da forma como irá permitir o regresso à normalidade no tempo.
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- A redução é mais ou 
menos sincronizada com 
o confinamento de cada 
mercado

No entanto, o mais importante será notar que, com exceção de alguns casos específicos 
(p. ex. Japão), a redução é mais ou menos sincronizada com o confinamento de cada 
mercado. Isto confirma que Portugal não perdeu competitividade, sendo só afetado 
pelas restrições decorrentes da pandemia. Ou seja, assim que as restrições forem 
sendo aliviadas, tudo indica que as empresas portuguesas vão reagir positivamente. 

Taxas de Variação Homólogas Mensais das Exportações de Bens e Serviços 
2019-2020 (%)

Fonte: Banco de Portugal
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- Recuperação deverá 
ser mais rápida do que a 
observada na sequência 
da recessão de 2011-13

Segundo o Banco de Portugal9, em 2021 o crescimento económico real de Portugal 
deverá ser de 3,9%, praticamente igual ao do da área do euro (4,0%), e superior nos dois 
anos seguintes: 4,5% em 2022 e 2,4% em 2023, antecipando-se uma recuperação da 
economia portuguesa, enquadrada pelo controlo gradual da pandemia, pela diminuição 
da incerteza e pelo apoio das medidas de política económica. Ainda de acordo com 
o Banco de Portugal, a redução do PIB observada em 2020 excedeu largamente as 
quedas registadas no passado, projetando que a recuperação no horizonte de projeção 
seja mais rápida do que a observada na sequência da recessão de 2011-13.

Esta previsão também está em sintonia com a nossa avaliação da capacidade competitiva 
das empresas portuguesas exportadoras de bens pois a AICEP acredita que, tal como já 
se observou entre agosto e outubro de 2020, conseguirão responder de forma rápida e 
eficaz assim que os mercados abrirem.

9 Boletim Económico (dezembro de 2020)
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Projeções das Taxas de Crescimento Reais do PIB e das Exportações de Bens e 
Serviços 2020-2023 (%)

Fonte: Banco de Portugal

- Exportações devem 
atingir o nível pré-crise 
no início de 2023

Deste modo, quanto à evolução das exportações de bens e serviços no horizonte de 
projeção prevê-se que atinjam o nível pré-crise no início de 2023 (em 2020 regressaram 
ao nível de 2015-2016). Após uma contração de 18,6% nas exportações no ano passado, 
são projetados aumentos de 9,2%, 12,9% e 6,7% em 2021, 2022 e 2023, respetivamente. 
Esta linha de recuperação esperada das exportações só é mais lenta do que a observada 
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na sequência das recessões anteriores em resultado do comportamento das exportações 
de turismo, cuja recuperação reflete a retoma mais gradual do turismo e dos serviços 
relacionados.     

Já em relação ao investimento, em 2020, a AICEP conseguiu contratualizar cerca de 
285 milhões de euros, tendo sido aprovados 560 milhões. Houve um decréscimo de 70% 
do investimento contratualizado face à média anual do PT2020 e de quase 40% face 
à média anual do QREN. No entanto, se for considerado o investimento aprovado, foi 
possível ficar 20% acima da média anual do QREN. Cerca de dois terços do investimento 
que a AICEP tinha em pipeline em 2020 e que não foi contratualizado, transitou para 
2021. Ou seja, não foi investimento perdido, mas sim adiado devido às circunstâncias da 
pandemia. 

Portugal continua a merecer a confiança dos investidores. A provar estão os 30 novos 
projetos de investimento que a AICEP angariou para o País, em especial na área 
tecnológica, durante 2020, alguns mesmo durante o período de confinamento, tendo os 
processos sido feitos de forma totalmente digital. Dos 30 novos projetos angariados, 28 
são novos clientes, o que é de assinalar no contexto de pandemia, e representam mais 
de dois mil postos de trabalho a criar.

São projetos principalmente de Centros de Competência (TI e Desenvolvimento de 
Software), que mostram bem a aposta no talento português, a vantagem competitiva 
mais distintiva de Portugal. Outros sectores incluem o Automóvel, Eletrónica e 
Aeroespacial, Embalagens, Calçado, Centros de Serviços Partilhados. Os investidores 
vêm principalmente da Europa (ex. Alemanha, França, Dinamarca, Suíça) mas também 
dos EUA e Brasil. 

Para 2021 mantemos a confiança no caminho que temos vindo a trilhar e a AICEP 
continuará a trabalhar diariamente para apoiar as empresas.

- A AICEP conseguiu 
contratualizar cerca de 
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investimento, tendo sido 
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6. LEGISLAÇÃO

FUNDOS E PROGRAMAS DE APOIO A EMPRESAS

Fundos Europeus - CIP - Confederação Empresarial de Portugal;

APOIAR + Simples | Guia de Apoio e FAQ | Portugal 2020 – Guia de Apoio à candidatura 
ao programa Apoiar + Simples;

Avisos (compete2020.gov.pt) – Candidaturas à medida Apoiar Rendas

Resolução do Conselho de Ministros n.º 20/2021, de 19 de março:  aprova o Programa 
Internacionalizar 2030;

LEGISLAÇÃO COVID

Decreto-Lei n.º 6-E/2021 de 15 de janeiro: estabelece mecanismos de apoio no âmbito 
do estado de emergência;

Despacho n.º 818-C/2021, de 19 de janeiro: determina que os planos de formação que 
se encontrem em execução à data da desistência do Apoio Extraordinário à Retoma 
Progressiva de Atividade, com subsequente requerimento do Apoio Extraordinário à 
Manutenção de Contrato de Trabalho, possam manter-se até à sua conclusão;

Decreto-Lei n.º 22-A/2021, de 17 de março: prorroga prazos e estabelece medidas 
excecionais e temporárias no âmbito da pandemia da doença COVID-19

TELLES

- Candidaturas à medida 
Apoiar Rendas

- Mecanismos de apoio 
no âmbito do estado de 
emergência
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Decreto-Lei n.º 22-C/2021, de 22 de março: prorroga os períodos de carência de 
capital em empréstimos com garantia do setor público e aprova um regime especial 
de concessão de garantias pelo Fundo de Contragarantia Mútuo, no âmbito da 
pandemia da doença COVID-19;

Resolução do Conselho de Ministros n.º 33-A/2021, de 24 de março, da Presidência do 
Conselho de Ministros, que estabelece medidas de apoio no âmbito da pandemia da 
doença COVID-19, nomeadamente o aumento dos limites máximos de apoio no caso 
de empresas com quebras de faturação superiores a 50 %, no âmbito do programa 
APOIAR;

Decreto-Lei n.º 23-A/2021, de 24 de março, da Presidência do Conselho de Ministros, 
que estabelece medidas de apoio aos trabalhadores e empresas, no âmbito da 
pandemia da doença COVID-19;

TRABALHO E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 5/2021, 6 de janeiro: procede à atualização do valor de referência anual 
da componente base da prestação social para a inclusão e do limite máximo anual de 
acumulação da componente base com rendimentos de trabalho;

Despacho n.º 818-C/2021, 19 de janeiro: determina que os planos de formação que 
se encontrem em execução à data da desistência do Apoio Extraordinário à Retoma 
Progressiva de Atividade, com subsequente requerimento do Apoio Extraordinário à 
Manutenção de Contrato de Trabalho, possam manter-se até à sua conclusão;

Lei n.º 11/2021, 9 de março: determina a suspensão excecional de prazos associados 
à sobrevigência e caducidade de convenção coletiva de trabalho;

- Atualização do valor 
de referência anual da 
componente base da 
prestação social
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SOCIETÁRIO/COMERCIAL

Decreto-Lei n.º 9/2021, de 29 de janeiro: que aprova o Regime Jurídico das 
Contraordenações Económicas;

Decreto Regulamentar Regional n.º 2/2021/M, de 11 de fevereiro: fixa o valor do metro 
quadrado de construção para o ano de 2021.

CONCORRÊNCIA

Foi fechado o período de consulta pública sobre a aplicação do Regulamento n.º 
461/2010 da Comissão, de 27 de maio de 2010, relativo à aplicação do artigo 101.º, n.º 
3 do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia a certas categorias de acordos 
verticais e práticas concertadas no setor dos veículos automóveis;

A Comissão Europeia lança consulta pública, convidando as partes interessadas 
(cidadãos, organizações, empresas ou autoridades públicas) a apresentarem 
observações sobre uma proposta de revisão da Comunicação relativa às regras em 
matéria de auxílios estatais para projetos importantes de interesse europeu comum 
(“Comunicação PIIEC”);

IMOBILIÁRIO

Lei n.º 4-A/2021, de 1 de fevereiro: clarifica o regime excecional aplicável aos 
contratos de exploração de imóveis para comércio e serviços em centros comerciais, 
através de uma norma interpretativa da Lei n.º 2/2020, de 31 de março;
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Decreto-Lei n.º 23/2021, de 23 de março: determina a cessação de vigência de 
decretos-leis publicados entre os anos de 1986 e 1991, entre os quais, o Decreto-Lei 
n.º 237/87, de 12 de Junho o qual alterou parcialmente o Decreto-Lei n.º 291/85, de 
24 de Julho, que regula a criação de sociedades de gestão e investimento imobiliário 
(SGII). 

ENERGIA E AMBIENTE

Declaração de Retificação n.º 3/2021, de 21 de janeiro: retifica o Decreto-Lei n.º 102-
D/2020, de 10 de dezembro, do Ambiente e Ação Climática, que aprova o regime geral 
da gestão de resíduos, o regime jurídico da deposição de resíduos em aterro e altera 
o regime da gestão de fluxos específicos de resíduos, transpondo as Diretivas (UE) 
2018/849, 2018/850, 2018/851 e 2018/852;

Resolução do Conselho de Ministros n.º 8-A/2021, de 3 de fevereiro: aprova a 
Estratégia de Longo Prazo para a Renovação dos Edifícios;

Portaria n.º 38/2021 de 16 de fevereiro: cria as taxas de carbono sobre as viagens 
aéreas e marítimas;

PRIVACIDADE E PROPRIEDADE INDUSTRIAL

Parecer 2/2021 do Comité Europeu em conjunto com a Autoridade Europeia para 
a Proteção de Dados (EDPS), sobre as novas cláusulas contratuais-tipo para as 
transferências internacionais, que irão substituir as cláusulas atualmente existentes;

- Estratégia de Longo 
Prazo para a Renovação 
dos Edifícios
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Projeto de Diretrizes 1/2021, de 14 de janeiro do Comité Europeu para a Proteção 
de Dados (CEPD) sobre exemplos relativos às notificações de violações de dados 
pessoais, realizadas ao abrigo do artigo 33.º do RGPD, que estão agora em consulta 
pública;

Decreto-Lei n.º 12/2021, de 9 de fevereiro: assegura a execução na ordem jurídica 
interna do Regulamento (UE) 910/2014, relativo à identificação eletrónica e aos 
serviços de confiança para as transações eletrónicas no mercado interno, e regula a 
validade, eficácia e valor probatório dos documentos eletrónicos, o reconhecimento 
e aceitação, na ordem jurídica portuguesa, dos meios de identificação eletrónica de 
pessoas singulares e coletivas. O presente decreto-lei entra em vigor 30 dias após sua 
publicação (com exceções).
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